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CONSELHO SUPERIOR DE ESTATÍSTICA 

Resolução n.° 6/99 
de 13 de Outubro 

Nos termos da alínea c) do artigo 18 da Lei n.° 7/96, 
de 5 de Julho, o Conselho Superior de Estatística, delibera: 

Único: É aprovada a Política de Difusão da Informação 
Estatística no âmbito do Sistema Estatístico Nacional, 
em anexo, que é parte integrante desta Resolução. 

Publique - se. 

O Presidente, Pascoal Manuel Mocumbi (Primeiro -
Ministro.) 

Política de Difusão 
1. Introdução 

Ao Sistema Estatístico Nacional (SEN), compete, de 
entre outras, a responsabilidade de assegurar que a infor-
mação estatística oficial seja difundida de forma sistemá-
tica e consistente junto dos diferentes utilizadores. Para 
alcançar esse objectivo, é imperativo adoptar uma 
Política de Difusão que responda ao desafio imposto pelo 
crescimento da cultura estatística, que vem tendo lugar 
na sociedade moçambicana. 

Com a adopção da economia de mercado e os esforços 
de consolidação da democracia no País, a informação 
estatística constitui hoje, uma das ferramentas indispen-
sáveis, não só para as instituições públicas, como também 
para os diferentes segmentos da sociedade. Este facto 
impõe aos órgãos produtores de estatísticas uma maior 
responsabilidade, não apenas no capítulo da produção, 
como também e sobretudo na divulgação dessa informação. 

Com efeito, a difusão da informação estatística oficial 
produzida no quadro do SEN, constitui uma das funções 
fundamentais do Sistema, tendo em atenção a multidis-
ciplinaridade e a mutação permanente das necessidades 
dos utilizadores. 

De facto, a produção de informação estatística de um 
país não se esgota na recolha e processamento dos dados. 
Ela prossegue efectivamente com a utilização dessa infor-
mação por parte dos usuários. 

Nesta perspectiva, a Política de Difusão do SEN deve 
assentar em quatro vertentes: 

- A criação de condições para a divulgação da 
informação estatística oficial; 

- A descentralização do programa de divulgação com 
vista a dotar as províncias de uma maior capa-
cidade de intervenção; 

- A criação de novos produtos estatísticos; 
- A pesquisa e promoção de novas formas de dis-

seminação. 

2. Objectivos. 
2.1. Objectivo geral 

- Divulgar o conhecimento estatístico tão exacto 
quanto possível, nos seus diferentes aspectos e 
aplicações, aos utilizadores e ao público em 
geral, como forma de promover a sua utilização. 



2.2. Objectives específicos 

- Divulgar a informação estatística aos diferentes 
de utilizadores do SEN, com vista a criar uma 
base alargada de disseminação; 

- Disseminar o conhecimento estatístico junto da 
população, como forma de promover o seu 
envolvimento na realização dos planos de desen-
volvimento do país. 

3. Prioridades 

Tendo presente que as necessidades dos diferentes uti-
lizadores da informação estatística oficial tendem a alterar -
se a um ritmo cada vez mais acelerado, e na procura 
de melhorar, não só o grau de acessibilidade, como 
também o cumprimento dos prazos da sua disponibili-
zação, a Política de Difusão deve observar as seguintes 
linhas de acção e respectivas prioridades: 

1. Melhorar progressiva e significativamente as con-
dições de acessibilidade à informação estatística e dos 
respectivos prazos de disponibilização (prioridade: 1); 

2. Desenvolver um processo de avaliação permanente 
das necessidades dos diferentes utilizadores, com vista a 
adequar - lhes a difusão da respectiva informação estatís-
tica, bem como a definir uma estratégia e correspondente 
política de comercialização de produtos e serviços esta-
tísticos, em particular pelo INE, sem perder de vista as 
suas responsabilidades enquanto prestador de serviço 
público (prioridade: 1); 

3. Desenvolver acções de divulgação que dêem a 
conhecer a produção estatística oficial no âmbito do 
Sistema Estatístico Nacional, visado a promoção da res-
pectiva utilização (prioridade: 1); 

4. Desenvolver a difusão da informação estatística atra-
vés do recurso progressivo à utilização de suportes infor-
máticos, designadamente estruturando a informação a 
disponibilizar em bases de dados temáticos (prioridade: 2). 

Pela sua importância no contexto da política estatística 
do País, estas acções e actividades devem estar no cerne 
da Política de Difusão do Sistema Estatístico Nacional. A 
sua priorização justifica - se pelo facto de o sucesso de cada 
uma das tarefas nelas consagradas depender do envolvi-
mento dos usuários e de toda a sociedade na sua realização. 

4. Estratégia de implementação 

Para garantir que os objectivos aqui propostos sejam 
alcançados, deve ser adoptada uma estratégia de imple-
mentação assente na descentralização do programa de 
difusão, criação de novos produtos estatísticos e uma 
divulgação a dois níveis - interinstitucional e junto do 
grande público. 

Para isso, os órgãos executores, de entre eles o INE, 
devem organizar - se no sentido de envolver os órgãos de 
comunicação social nesta gigantesca tarefa. Trata - se aqui 
de utilizar de forma eficaz, o seu nível de abrangência 
e a sua capacidade de disseminação da informação, 

Por outro lado, e tendo em conta o desenvolvimento 
tecnológico actual, deve ser priorizada a utilização das 
novas tecnologias; tanto na produção assim como na 
divulgação da informação estatística. 

Dada a importância do seu papel na sociedade, as 
associações empresariais, os sindicatos, organizações 
sócio - profissionais e outros organismos representantes da 
sociedade civil, devem ser envolvidos no processo de dis-
seminação da informação estatística. 

4.1. Descentralização da difusão 

Um processo de disseminação, para ter sucesso num 
país extenso como Moçambique, deve assentar em alicerces 
sólidos a todos os níveis, principalmente a partir da base, 
Sendo que neste caso são as províncias que constituem 
a base, devem ser criadas condições para que a divul-
gação da informação estatística não seja feita apenas a 
partir dos órgãos centrais. 

Nesta perspectiva, deve ser seguida uma estratégia que 
consista na desconcentração para o nível regional, das 
actividades consagradas no programa de divulgação da 
informação estatística. Para o efeito, devem ser criados 
três núcleos a saber: sul, centro e norte, cabendo a cada 
núcleo a coordenação do programa em cada região. Entre-
tanto, a descentralização das actividades de divulgação 
não deve significar o abandono das actividades locais de 
difusão por parte das províncias. 

4.2. Criação de T W O S produtos 

Com vista a satisfazer prontamente as solicitações dos 
usuários, deve ser desenvolvido no quadro da Política de 
Difusão, um processo de avaliação permanente das suas 
necessidades em termos de produtos estatísticos. 

Nesta perspectiva, os órgãos produtores de informação 
estatística oficial devem estar capacitados no sentido de 
criar produtos que satisfaçam em tempo útil, as reais 
necessidades dos utilizadores, 

4.3. Difusão interinstitucional 

A divulgação da informação estatística oficial, no 
quadro da Política de Difusão, deve assentar numa linha 
de dois sentidos. Um, de nível horizontal - interinstitu-
cional, e o segundo, de nível vertical - dos órgãos produ-
tores para o grande público. 

A divulgação ao nível interinstitucional deve ter como 
alvos prioritários: 

- Instituições Públicas. 
- Associações Empresariais. 
- Sindicatos. 
- Organizações Sócio - Profissionais. 
- Instituições de Ensino Superior. 
- Parlamento. 
- Partidos Políticos. 
- Organismos do Sistema das Nações Unidas, Orga-

nismos Internacionais e Regionais, 

4.4. Difusão ao granida público 
A divulgação da informação estatística ao nível do 

grande público, deve ser orientada no sentido de mobili-
zá-lo com vista à sua adesão e participação na realização 
dos planos de desenvolvimento do país. 

5. Pesquisa e promoção de novas formas de di-
vulgação 

O ritmo com que se desenvolve o mundo dos nossos 
dias, exige da sociedade um acompanhamento e adaptação 
permanente, compatíveis com a velocidade desse cresci-
mento. Assim, os órgãos produtores de informação esta-
tística oficial, devem, no quadro da Política de Difusão, 
trabalhar permanentemente na pesquisa, promoção e adop-
ção de novas formas de difusão. 

6. O Papel dos órgãos de informação 
Os Órgãos de Comunicação Social, constituem um 

veículo importante para a disseminação do conhecimento. 



A sua capacidade de abrangência deve ser utilizada de 
forma eficaz numa perspectiva de alargar o campo de 
divulgação da informação estatística oficial. Assim, os 
órgãos executores do Sistema Estatístico Nacional, devem, 
no quadro da Política de Difusão, promover um relacio-
namento são e permanente com Órgãos de Informação. 

7. Recurso a novas tecnologias 
A evolução cientifica e tecnológica que caracteriza o 

mundo dos nossos dias, proporciona - nos enormes possibi-
lidades na realização das nossas actividades. 

Assim, na procura de novas formas de difusão da 
informação estatística oficial, deve ser priorizado o recurso 
a novas tecnologias, como forma de melhorar, não só o 
grau de acessibilidade à informação produzida, mas também 
o cumprimento dos prazos da sua disponibilização. 

8. Comercialização de produtos estatísticos 
Facilitar o acesso à informação estatística oficial aos 

usuários, constitui prioridade dos órgãos produtores. Con-
tudo, reconhece - se que a produção dessa informação 
apresenta - se onerosa, pela necessidade de melhorar per-
manentemente as condições de acessibilidade e da sua 
utilização. O que determina a adopção de uma política 
de comercialização de produtos estatísticos, que tenha 
em conta os aspectos e factos anteriormente referidos. 

Na definição de uma política de preços para produtos 
estatísticos, coloca - se sempre o dilema de procurar esta-
belecer um equilíbrio entre as receitas que cubram os 
custos de produção e a prática de preços acessíveis. 

Não obstante esta realidade, as instituições produtoras 
da informação estatística oficial devem estabelecer uma 
política de preços para todo o tipo de produtos estatís-
ticos, devendo - se entretanto evitar a prática de preços 
que possam desencorajar a sua aquisição. É importante 
ter presente que os usuários atribuem alguma importância 
e credibilidade a produtos que sejam comercializados. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA 

Resolução n.° 1/2000 
de 13 de Janeiro 

Ao abrigo do disposto no n.° 4 do artigo 7 do Decreto 
n.° 64/98, de 3 de Dezembro, ouvido o Órgão Director 
Central do Sistema Nacional de Gestão de Recursos 
Humanos, o Conselho Nacional da Função Pública decide: 

Único. São aprovados os qualificadores das carreiras 
específicas de regime geral a seguir mencionadas que 
constam em anexo à presente Resolução e que dela fazem 
parte integrante: 

Técnico superior de recursos minerais N1; 
Técnico superior de recursos minerais N2; 
Técnico profissional de recursos minerais; 
Assistente técnico de recursos minerais; 
Auxiliar técnico de recursos minerais; 
Técnico superior de obras públicas N1; 
Técnico superior de obras públicas N2; 
Técnico profissional de obras públicas; 
Assistente técnico de obras públicas; 
Auxiliar técnico de obras públicas. 

O Presidente do Conselho Nacional da Função Pública, 
Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda Gamito. (Ministro 
da Administração Estatal.) 

Qualificadores Profissionais 

Código 120 

Grupo salarial - 11 

Carreira de técnico superior de recursos minerais N1 

Conteúdo de trabalho: 
Exerece funções de investigação e estudos para con-

cepção de novos métodos de trabalho e processos 
de natureza técnica aplicando os conhecimentos 
técnico - tecnológicos da sua especialidade; 

Aplica os princípios de organização de trabalho rela-
cionados com a sua área de actividade e executa - as 
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista 
preparar a decisão superior; 

Analisa pareceres, relatórios e planos de trabalho 
e apresenta os respectivos resultados elaborando 
propostas e recomendações com vista ao desen-
volvimento da área energético - mineira; 

Planifica, programa e coordena operações que garan-
tam o incremento da produção e da produtividade, 
a eficiência dos sistemas de segurança no trabalho 
e a maximização da utilização das tecnologias 
existentes; 

Realiza estudos de impacto ambiental relacionados 
com os processos de beneficiação de minerais; 

Realiza estudos de optimização tecnológica com 
vista a introdução de medidas de protecção 
ambiental; 

Executa outras tarefas de grande complexidade e 
assessoramento ao dirigente. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Formação de nível superior com o grau de licencia-

tura na especialidade de Geofísica, Geologia, Aná-
lise de Sistemas de Energia, Engenharia Hidro -
geológica, Engenharia de Minas, de Tratamento 
Mineiro, Topografia, Petroquímica, Química e Geo-
química e outras do ramo Geológico - Mineiro. 

Aprovação em avaliação curricular, acompanhado 
de entrevista profissional. 

Para promoção: 
Aprovação em avaliação curricular, seguido de en-

trevista profissional. 

Código 145 

Grupo salarial - 10 

Carreira de técnico superior de recursos minerais N2 

Conteúdo de trabalho: 
Exerce funções de estudo e aplicação de métodos e 

processos de natureza técnica aplicando os conhe-
cimentos técnico - tecnológicos da sua especialidade; 

Aplica os princípios de organização de trabalho re-
lacionados com a sua área de actividade e execu-
ta - as com autonomia e responsabilidade; 

Participa em projectos de investigação na respectiva 
área de actividade, e faz a planificação, progra-
mação, coordenação e execução de operações que 
garantam o incremento da produção e da produ-



tividade, a eficiência dos sistemas de segurança 
no trabalho e a maximização da utilização das 
tecnologias existentes; 

Realiza estudos de impacto ambiental relacionados 
com os processos de beneficiação de minerais; 

Realiza estudos de optimização tecnológica com 
vista a introdução de medidas de protecção ambien-
tal; 

Executa outras tarefas de grande complexidade. 

Requisitos: 

Para o ingresso: 
Formação de nível superior com o grau de bacharel 

na especialidade de Análise de Sistemas de Ener-
gia, Hidrogeológica, Minas, Tratamento Mineiro, 
Topografia, Petroquímica, Geoquímica, Geofísica, 
Geologia e outras do ramo Geológico - Mineiro; 

Aprovação em avaliação curricular, acompanhado 
de entrevista profissional. 

Para promoção: 
Aprovação em avaliação curricular, seguido de entre-

vista profissional. 

Código 170 

Grupo salarial - 8 
Carreira de técnico profissional de recursos minerais 

Conteúdo de trabalho: 
Exerce funções de natureza executiva de aplicação 

técnica com base no conhecimento de métodos e 
processos enquadrados em directivas bem defini-
das, exigindo conhecimentos técnicos teóricos e 
práticos obtidos através dum curso técnico profis-
sional; 

Participa na programação e execução de operações 
que garantam o incremento de produção e da pro-
dutividade e a eficiência dos sistemas de segurança; 

Aplica os princípios de organização de trabalho rela-
cionados com a sua actividade e executa sob super-
visão outras tarefas de grande complexidade. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Habilitação: curso médio técnico profissional na espe-

cialidade de Gemologia, Geofísica, Geologia, Hi-
drogeologia, Minas, Sismologia, Tratamento Minei-
ro, Topografia, Sondagem, Geoquímica e outras 
do ramo Geológico - Mineiro; 

Aprovação em curso específico ou em avaliação cur-
ricular, seguido de entrevista profissional. 

Para promoção: 
Aprovação em avaliação curricular, seguido de en-

trevista profissional. 

Código 110 

Grupo salarial 6 
Carreira de assistente técnico de recursos minerais 

Conteúdo de trabalho: 
Exerce actividade de natureza executiva enquadrada 

em instruções gerais e procedimentos bem definidos 

com um certo grau de complexidade, relativos a 
área técnica; 

Participa na execução de operações que garantam o 
incremento de produção e da produtividade e a 
eficiência dos sistemas de segurança; 

Aplica os princípios de organização de trabalho rela-
cionados com a sua actividade e executa sob super-
visão de técnico superior outras tarefas de grande 
complexidade. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Habilitação: curso básico técnico profissional na 

especialidade de Gemologia, Geofísica, Geologia, 
Hidrogeologia, Sismologia, Sondagem, Geoquímica 
e outras do ramo Geológico - Mineiro, 

Para promoção: 
Aprovação em concurso de provas escritas. 

Código 218 

Grupo salarial - 4 

Carrera de auxiliar técnico de recursos mineras 

Contudo de trabalho: 
Realiza tarefas simples de natureza executiva de 

aplicação técnica exigindo conhecimentos técnicos 
e práticos da especialidade através dum curso 
profissional; 

Apoia os técnicos de maior qualificação na realiza-
ção dos trabalhos específicos da sua área de 

actuação; 
Prepara os equipamentos para realização de trabalho 

conforme programas prévios e orientações rece-
bidos. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Habilitação do 2.° grau do nível primário do SNE 

e curso técnico na especialidade de Geofísica, Geo-
logia, Hidrogeologia, Sismologia, Sondagem, e ou-
tras do ramo Geológico - Mineiro. 

Para promoção: 
Aprovação em concurso de provas escritas. 

Código 113 

Grupo salarial - 11 

Carreira de técnico superior de obras públicas N1 

Conteúdo de trabalho: 

Executa tarefas de natureza técnica relacionadas com 
a sua área de actividade; 

Exerce funções de gestão, investigação, estudo e 
concepção de métodos e processos técnico - cientí-
ficos com autonomia e materializa - os em projectos. 

Participa na elaboração de normas, especificações 
e regulamentos inerentes às obras públicas; 

Elabora e analisa relatórios, pareceres apresentando 
os respectivos resultados bem como propostas e 
recomendações com vista ao desenvolvimento da 
sua área de actuação; 



Dirige e supervisa equipas de técnicos na preparação 
e divulgação de material de interesse para o sector, 
avaliando o seu desempenho em todas as activida-
des por si coordenadas; 

Decide sobre questões técnicas relativas à sua área 
de actividade; 

Conhece a principal legislação e políticas do sector 
e aplica - as adequadamente para o seu desenvol-
vimento; 

Contribui para a definição de políticas e estratégias 
do sector em que desenvolve a sua actividade; 

Desenvolve acções de formação na sua área de acti-
vidade e colabora na produção e divulgação de 
tecnologias relevantes para o sector; 

Realiza acções de divulgação e educação dos utentes 
de infra - estruturas específicas na sua área de 
actividade; 

Executa outras tarefas de grande complexidade no 
contexto do seu trabalho. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Nível académico não inferior a Licenciatura afim a 

uma das áreas de Obras Públicas; e 
Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 

entrevista profissional. 

Para promoção: 
Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 

entrevista profissional. 

Código 140 

Grupo salarial - 10 

Carreira de técnico superior de obras públicas N2 

Conteúdo de trabalho: 

Executa tarefas de natureza técnica relacionadas com 
a sua área de actividade; 

Exerce funções de gestão, investigação, estudo e 
concepção de métodos e processos técnico - cientí-
ficos com autonomia e materializa - os em projectos; 

Prepara e aplica metodologias de pesquisa e apresen-
ta os resultados obtidos; 

Participa na elaboração de normas, especificações e 
regulamentos inerentes às obras públicas; 

Elabora pareceres e relatórios técnicos apresentando 
propostas e recomendações; 

Dirige, coordena e controla o trabalho de outros 
técnicos quando para tal for designado; 

Decide sobre questões técnicas para as quais lhe é 
dada competência; 

Planifica e organiza a programação dos trabalhos 
executados no âmbito da sua área; 

Desenvolve acções de formação na sua área de acti-
vidade; 

Realiza acções de divulgação e educação dos utentes 
de infra - estruturas específicas na sua área de acti-
vidade. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Bacharelato afim a uma das áreas de Obras Públicas; e 
Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 

entrevista profissional. 

Para promoção: 
Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 

entrevista profissional. 

Código 166 

Grupo salarial - 8 

Carreira de técnico profissional de obres públicas 

Conteúdo de trabalho: 

Executa tarefas de natureza técnica relacionadas com 
a sua área de actividade; 

Executa tareias de investigação em apoio a técnicos 
superiores quando por estes orientado; 

Projecta, organiza, orienta e fiscaliza trabalhos rela-
tivos a obras públicas compatíveis com o seu nível 
de formação; 

Dirige, coordena e controla o trabalho de outros 
técnicos quando para tal for designado; 

Decide sobre questões técnicas para as quais lhe é 
dada competência; 

Sob orientação de um técnico superior de obras 
públicas, realiza planos de estudos e obras, esta-
belecendo orçamento, planos de trabalho e especi-
ficações necessárias; 

Realiza acções de divulgação e educação dos utentes 
de infra - estruturas específicas na sua área de acti-
vidade; 

Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 
similar. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Nível médio técnico - profissional ou equivalente afim 

a uma das áreas de Obras Públicas; e 
Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 

entrevista profissional. 

Para promoção: 

Ser aprovado em avaliação curricular seguido de 
entrevista profissional. 

Código 195 

Grupo salarial - 6 
Carreira de assistente técnico de obras púbicas 

Conteúdo de trabalho: 
Executa tarefas de natureza técnica relacionadas com 

a sua área de actividade; 
Participa na planificação e organização da progra-

mação dos trabalhos afins, executados no âmbito 
da sua área; 

Interpreta e aplica as normas e outras especificações 
técnicas inerentes a sua área de actividade; 

Assiste os técnicos de maior qualificação na organi-
zação, orientação e fiscalização de trabalhos rela-
tivos as obras públicas; 

Realiza acções de divulgação e educação dos utentes 
de infra - estruturas específicas na sua área de acti-
vidade; 

Sob orientação de técnicos de maior qualificação 
profissional executa outras actividades. 



Requisitos: 

Para ingresso: 
Nível básico do ensino técnico - profissional ou equi-

valente afim a uma das áreas de Obras Públicas; e 
Ser aprovado em concurso de provas teórico - práticas. 

Para promoção: 
Ser aprovado em concurso de provas teórico - práticas. 

Código 212 

Grupo salarial - 4 
Carreira de auxiliar técnico de obras públicas 

Conteúdo de trabalho: 
Executa tarefas simples de natureza auxiliar, respei-

tantes à sua área de actividade; 
Compila dados básicos, a partir de arquivos, biblio-

grafias que lhe são indicadas ou por medição direc-
ta através de instrumentos adequados, sob orien-
tação quando necessário; 

Apoia os técnicos de maior qualificação na realização 
de trabalhos de campo e de gabinete relativos à 
sua área; 

Prepara equipamentos para a realização de trabalhos 
de campo conforme programas prévios ou orien-
tações recebidas; 

Mantém em ordem os registos e informações de tra-
balhos anteriores, para estatísticas e consultas 
eventuais; 

Participa na organização e programação dos trabalhos 
afins executados no âmbito da sua área; 

Realiza acções de divulgação e educação dos utentes 
de infra - estruturas específicas na sua área de acti-
vidade; 

Zela pela conservação e limpeza do equipamento e 
do local de trabalho; 

Realiza outras tarefas de complexidade similares, sob 
orientação quando necessário. 

Requisitos: 

Para ingresso: 
Deve possuir cumulativamente os seguintes requi-

tos: II grau do nível primário do SNE ou equiva-
lente; 

Curso elementar afim a uma das áreas de obras pú-
blicas; 

Ser aprovado em concurso de provas teórico - práticas. 

Para promoção: 
Ser aprovado em concurso de provas teórico - práticas. 


